Comarca da Capital – 3ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: Alexandre de Carvalho Mesquita
Processo nº 0066500-31.2009.8.19.0001 (2009.001.066371-6)
Ação de revisão de benefício previdenciário entre as partes qualificadas na inicial, alegando a autora, em resumo, que é pensionista de ex-servidor da ALERJ, e que neste sentido, estaria percebendo a menor o valor da pensão, desconsiderando o réu o valor que o servidor estaria percebendo se vivo fosse. Pede, então, a revisão do valor da pensão, além das cominações de estilo. A inicial veio instruída com documentos de fls. 05/16. 2. Deferida a gratuidade de justiça e determinada a expedição de ofício (fls. 19). 3. Regularmente citado (fls. 21vº), o réu ofereceu contestação (fls. 28/41), alegando, prima facie, inocorrência dos efeitos da revelia e prejudicial de prescrição qüinqüenal, e no mérito, em resumo, que a pensão paga está correta, não podendo ser deferido o pedido de revisão com base na legislação vigente que versa sobre o tema; e que não podem ser estendidas aos inativos e pensionistas as gratificações e vantagens que tenham caráter pro labore faciendo. 4. Decretada a revelia do réu na forma do art. 320, II, do CPC (fls. 43). 5. A parte autora nada falou sobre a contestação (fls. 45). 6. Instadas a dizerem se tinham mais provas a produzir (fl. 45), somente o réu se manifestou (fls. 47), requerendo o Ministério Público a expedição de ofício (fls. 48), o que foi deferido (fls. 49). 7. Veio aos autos a resposta do ofício (fls. 51/56), falando somente o réu (fls. 59/65), ficando silente a autora (fls. 65-A). 8. Manifestação final do Parquet opinando pela procedência do pedido (fls. 66/70 e 73/76). 9. Os autos vieram conclusos hoje, retornando no mesmo dia com a presente sentença. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. 10. Uma vez que a matéria é eminentemente de direito, julgo antecipadamente a lide na forma do art. 330, inciso I, do CPC. 11. Quanto à prescrição, em se tratando de relação jurídica de trato sucessivo, atinge ela apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação, sendo portanto acolhida nestes termos, já que se aplicam tanto o disposto no art. 1º do Decreto 20.910/32 quanto os termos da Súmula nº 85 do STJ. 12. No mais, de muito o Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido de a pensão dever corresponder a 100% dos ganhos do servidor falecido, diante do disposto no artigo 40, §§4º e 5º, da CF em sua redação original, posteriormente alterado e renumerado com a promulgação da EC nº 20/98 (art. 40, §8º), mas que em nada alterou o anterior entendimento (precedentes do STF: MMII 211/DF e 263/DF, MS 21.521/CE, RREE 161.224/CE, 179.646/MG, 140.863/AM, MI 274-AgR/DF e AI 221.703-AgR/SP) e, ainda, à luz do artigo 3º, parágrafo único, da EC nº 47/2005. Por sua vez, a conclusão da Corte é extensível à União, Estados e Municípios. 13. Cabe, portanto, ser a pensão calculada sobre 100% dos ganhos do ex-servidor, observando-se, na data em que expedida a declaração de fls. 56, as rubricas e percentuais nela indicados, destinando-se à autora a cota-parte que lhe compete, resguardado eventual direito de outros beneficiários que com ela concorram. Assim sendo, ao contrário do que sustenta o réu, todas as parcelas incidentes sobre os proventos ali mencionados devem ser incluídas na base de cálculo do benefício, inclusive as parcelas gratificação adicional por tempo de serviço, gratificação de dedicação ao serviço legislativo, gratificação de representação de gabinete, retribuição do número médio de sessões extraordinárias e acréscimo de 20%. 14. Frise-se que, em caso análogo, há precedentes neste Egrégio Tribunal de Justiça, a seguir colacionados: AGRAVO INOMINADO EM APELAÇÃO CÍVEL. AGRAVO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE REVISÃO DE PENSÃO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. APELO FAZENDÁRIO BUSCANDO A EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO DAS VERBAS ATINENTES A PARCELA FIXA, GRATIFICAÇÃO DE DEDICAÇÃO AO SERVIÇO LEGISLATIVO E GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GABINETE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO VOLUNTÁRIO E, EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO, PEQUENA REFORMA PARA CONDENAR A RÉ AO PAGAMENTO DA TAXA JUDICIÁRIA. Descompasso entre o valor a que teria direito o servidor se vivo fosse e aquele da pensão percebida. Incidência do disposto no artigo 40, § 7º, da Constituição da República (redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98). A pensão deve guardar paridade com o vencimento a que teria direito o servidor na data de seu falecimento, excluídas tão-somente as vantagens temporárias não incorporadas à remuneração. Verbete nº 68 da Súmula da Jurisprudência Predominante desta Corte. Ao contrário do que afirma a ré, a própria ALERJ informa que o servidor falecido teria direito, se vivo fosse, às gratificações de dedicação ao serviço legislativo e de representação de gabinete, o que revela que tais verbas foram incorporadas à sua remuneração em caráter definitivo. Por outro lado, a isenção das custas não afasta o dever da entidade autárquica de arcar com o pagamento da taxa judiciária. Inteligência do Enunciado nº 76 da Súmula da Jurisprudência Predominante desta Corte e do Enunciado n° 42 do FETJ. Recurso manifestamente improcedente. Reexame necessário com pequena reforma. Aplicação do artigo 557, caput, do CPC c/c artigo 31, VIII, do Regimento Interno deste E. Tribunal para o apelo fazendário. Quanto ao reexame necessário, na forma do artigo 557, § 1º-A, do CPC, condenada a ré ao pagamento da taxa judiciária. Ausência de argumento novo que justifique a sua revisão. Nego provimento ao recurso. APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO 0358674-12.2008.8.19.0001 - DES. CLEBER GHELFENSTEIN - Julgamento: 20/10/2010 - DÉCIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL Apelação cível. Pensão por morte de servidor público da ALERJ. Pedido de revisão do valor da pensão. Sentença que julgou o pedido procedente. Necessidade de se estabelecer a equivalência do valor da pensão ao que faria jus o servidor, caso estivesse vivo. Aplicação da parcela percebida pelo servidor a título de pro labore fcto e verbas de caráter pessoal, integrantes dos proventos do servidor quando vivo, que devem ser levadas em conta na fixação da pensão, de acordo com entendimento já consolidado. Gratificação de representação de gabinete e retribuição do número de seções que eram percebidas pelo servidor quando vivo, de acordo com informações da ALERJ, e mesmo após a aposentadoria. Aplicação dos § § 4º e 5º do art. 40 da CF/88, com a redação anterior à edição da EC 20/98, pois o óbito ocorreu em 1996. Súmula 68 deste TJ. Honorários de advogado que merecem redução para 5%. Recurso parcialmente provido. APELAÇÃO 0071645-10.2005.8.19.0001 (2008.001.41103) - DES. NANCI MAHFUZ - Julgamento: 05/02/2009 - DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL E M E N T A: Agravo Inominado previsto no art. 557 do C.P.C. Apelação Provida Parcialmente por R. Decisão Monocrática do Relator. Revisão de Benefício. IPERJ. Decreto n.° 30.886/02. Documentos carreados aos autos revelam que os valores recebidos pela Autora a título de pensão não se encontram corretos. Previsão de que o valor da pensão deve ser igual ao montante dos vencimentos ou proventos a que teria direito o servidor na data do seu falecimento, correspondendo, assim, à totalidade da remuneração deste, excluídas tão-somente, as vantagens temporárias que não tenham sido incorporadas à referida remuneração. Exegese do artigo 1° do Decreto Estadual n.° 30.886/02. Valores incidentes no qüinqüênio anterior à propositura da ação que são devidos. Mantida a Gratificação de Dedicação ao Serviço Legislativo, bem como o acréscimo de 20% sobre as parcelas anteriores, pois de acordo com o documento apresentado pela ALERJ, elas têm caráter pro labore facto, sendo, portanto devidas suas inclusões no pensionamento da Autora. Posicionamento da jurisprudência deste Colendo Sodalício no mesmo sentido. Necessária a exclusão da Gratificação de Representação de Gabinete, tendo em vista o seu caráter transitório. R. Julgado que se reformou apenas neste sentido. Manifesta procedência do Recurso que autoriza a aplicação do § 1°-A do art. 557 do C.P.C. Negado Provimento. APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO 0069788-84.2009.8.19.0001 - DES. REINALDO P. ALBERTO FILHO - Julgamento: 01/06/2010 - QUARTA CÂMARA CÍVEL. 15. Assim, e sem mais demoras, tenho que merece prosperar a pretensão autoral. 16. Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para: a) determinar, em consonância com a fundamentação supra, a revisão da pensão paga à parte autora de forma a ser calculada sobre 100% dos ganhos do ex-servidor se vivo fosse, sendo-lhe destinada a cota-parte a que faz jus, resguardado eventual direito de outros beneficiários que com ela concorram ao pensionamento; b) condenar o réu a pagar à autora, observada a prescrição qüinqüenal, as diferenças apuradas em virtude dos pagamentos de pensão feitos a menor, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros legais de mora a contar da citação (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 e Súmula 204 do STJ), até 29/06/2009, data em que entrou em vigor a sua nova redação que previu a incidência de uma única vez até o efetivo pagamento dos índices oficiais remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de taxa judiciária (Súmula 76 do TJRJ) e honorários advocatícios que fixo no valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor causa, observando-se quanto às custas o disposto no artigo 17, IX e §1º, da Lei Estadual nº 3.350/99. 17. Intime-se com urgência o réu para que proceda à implantação nos proventos da autora da revisão acima determinada, no prazo de 15 dias após sua intimação pessoal, sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00. 18. Haja ou não interposição de recurso voluntário, remeta-se os autos ao E. Tribunal de Justiça para reexame obrigatório da sentença (art. 475, I, do CPC). 19. Dê-se ciência ao Ministério Público. P. I.
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